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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : ERIC ROSBERG DOS SANTOS LEITE MARTINS
ADVOGADA : ELICIANI ALVES BLUM - PR033787
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO
DE DROGAS. REITERAÇÃO DE PEDIDO. PREJUDICIALIDADE.
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS.
SÚMULAS 182/STJ E 284/STF. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de

recurso especial, por se tratar de reiteração de pedido já apreciado no Habeas
Corpus n. 757.534/PR. Os embargos de declaração foram rejeitados por
ausência de omissão.

2. A parte interpôs agravo regimental reiterando os argumentos já
expostos no recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em analisar se o agravo

regimental atende aos pressupostos de admissibilidade, para, assim, ser
conhecido e, se o caso, provido.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. "A decisão agravada está em consonância com precedentes que

afirmam a prejudicialidade do recurso especial quando a mesma matéria já foi
julgada em habeas corpus" (AgRg no AREsp 2839537 / PB, relator Ministro
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN ).8/4/2025 14/4/2025

5. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão
agravada, bem como a deficiência das razões do agravo regimental, que se
encontram dissociadas da decisão agravada, atraem a aplicação das Súmulas
n. 182 do STJ e 284 do STF.

IV.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do25/06/2025 01/07/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .02 de julho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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SÚMULAS 182/STJ E 284/STF. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de
recurso especial, por se tratar de reiteração de pedido já apreciado no Habeas
Corpus n. 757.534/PR. Os embargos de declaração foram rejeitados por
ausência de omissão.

2. A parte interpôs agravo regimental reiterando os argumentos já
expostos no recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em analisar se o agravo
regimental atende aos pressupostos de admissibilidade, para, assim, ser
conhecido e, se o caso, provido.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. "A decisão agravada está em consonância com precedentes que
afirmam a prejudicialidade do recurso especial quando a mesma matéria já foi
julgada em habeas corpus" (AgRg no AREsp 2839537 / PB, relator Ministro
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN ).8/4/2025 14/4/2025

5. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão
agravada, bem como a deficiência das razões do agravo regimental, que se
encontram dissociadas da decisão agravada, atraem a aplicação das Súmulas
n. 182 do STJ e 284 do STF.

IV.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

 

RELATÓRIO

Para melhor solução da controvérsia e para fins de economia e celeridade
processuais, adoto, em parte, o relatório de fls. 1.183 (e-STJ):

 
Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado

do Paraná (Apelação Criminal n. 000763-61.2021.8.16.0028).
Consta dos autos que o recorrente foi condenado como incurso no art. 33, caput, da Lei

n. 11.343/2006, à pena de 8 anos e 9 meses de reclusão, em regime fechado, além do
pagamento de 875 dias-multa.

Inconformada, a defesa apelou da sentença, tendo o Tribunal de origem negado
provimento ao recurso.

No presente recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, III, a, da
Constituição Federal, aponta a defesa violação dos arts. 157, caput, §1º, e 240, ambos do
Código Processual Penal, em virtude da ausência de justa causa para amparar a violação
domiciliar.

Apresentadas as contrarrazões e admitido na origem, manifestou-se o Ministério Público
Federal pelo não conhecimento do recurso especial.

 
 

Não se conheceu do recurso especial, tendo em vista o julgamento da questão
nos autos do HC n. 757.534/PR (e-STJ fls. 1.183-1.185).

Contra referida decisão, foram opostos embargos de declaração (e-STJ fls.
1.190-1.211), os quais foram rejeitados ante a ausência de omissão na decisão embargada
(e-STJ fl. 1229).
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A parte recorrente interpôs agravo regimental, no qual insiste na alegação de
negativa de vigência aos art. 157,  § 1º e art. 240, ambos do CPP, reiterando oscaput,
argumentos já expostos na petição do recurso especial (e-STJ fls. 1.236-1.251).

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

Contudo, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 1.183-
1.185):

 
Verifica-se que já foi apresentado nesta Corte o HC 757.534 /PR, no qual se impugnou o

mesmo acórdão, com as razões ora deduzidas: a suposta ilicitude probatória em decorrência
da violação domiciliar.

Trata-se, portanto, de reiteração do pedido anteriormente formulado no writ apontado,
fato que se consubstancia em óbice ao conhecimento do presente recurso:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO AO
TRÁFICO. REVISÃO CRIMINAL. PRELIMINAR. INÉPCIA DA
DENÚNCIA. REJEITADA. NULIDADE PELA VIOLAÇÃO DE
DOMICÍLIO E PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA APRECIADOS EM HABEAS CORPUS. REITERAÇÃO.
PREJUDICIALIDADE. DOSIMETRIA. CABIMENTO RESTRITO.
AUSÊNCIA DE PROVAS NOVAS E DE ILEGALIDADE. PARECER DO
MINISTÉRIO PÚBLICO NÃO VINCULANTE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

[...]
3. Em consulta ao sítio eletrônico deste Superior Tribunal de Justiça,

constata-se que os pedidos de reconhecimento da nulidade da prova decorrente
da violação de domicílio e de absolvição pelo crime de associação ao tráfico
de drogas, já foram apreciados por esta Corte, no julgamento do HC 737.173
/SP, de minha relatoria, publicado em , prejudicando o recurso28/4/2022
quanto a estes pedidos.

[...]
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AR Esp n. 2.530.824/SP,

relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , D Je de 19/3/2024
.)5/4/2024

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS CORPUS. ART. 33, DA LEI N. 11.343/2006, E ART. 2.º, DA LEI
N. 8.072/1990. PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA E DE
ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL INICIAL. REITERAÇÃO
DO PEDIDO. MATÉRIA JÁ VEICULADA, COM A MESMA CAUSA DE
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PEDIR, NO ARESP N. 1.222.516/MG. DECISÃO DEFINITIVA DO STJ.
HIPÓTESE DE INDEFERIMENTO LIMINAR DO WRIT. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

- A defesa pretendeu, com o mandamus, que a pena definitiva do agravante
fosse reduzida e que se abrandasse o seu regime prisional inicial. - O
mandamus, porém, consiste em mera reiteração do pedido formulado no AR
Esp n. 1.222.516/MG, o qual, ademais, tinha a mesma causa de pedir.

- Naquela oportunidade (julgamento do AgRg nos E Dcl no AR Esp n.º
1.222.516/MG) decidiu-se que "houve fundamentação concreta quando do não
reconhecimento do tráfico privilegiado, consubstanciada na conclusão de que
o recorrente se dedica às atividades criminosas, ante a apreensão de
quantidade elevada de drogas e pelas demais circunstâncias que envolveram o
delito, elementos aptos a justificar o afastamento do redutor do art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/2006". Outrossim, ficou decidido que, "considerando o patamar
da pena definitiva que, em tese, comportaria o regime semiaberto, foi
estabelecido o fechado de forma fundamentada, não havendo, portanto,
ilegalidade a ser sanada.".

- Em casos como o presente, a impetração deve ser inadmitida de plano,
nos termos do art. 210, do RISTJ.

- Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 762.206/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,

Quinta Turma, julgado em , D Je de ).23/8/2022 26/8/2022
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.

MATÉRIA JÁ SUSCITADA EM HABEAS CORPUS IMPETRADO
ANTERIORMENTE. MERA REITERAÇÃO DE PEDIDO. AGRAVO NÃO
PROVIDO.

1. A simples leitura da decisão combatida deixa claro que este recurso foi
interposto em favor do mesmo paciente do HC n. 746.321/SC, questiona o
mesmo acórdão proferido pelo Tribunal de origem e apresenta pedido idêntico
- revogação da prisão preventiva por ser incompatível com o regime fixado na
sentença para início do cumprimento da pena (semiaberto).

2. A análise do decisum proferido naqueles autos evidencia que,
ao contrário do afirmado neste agravo, houve exame do mérito lá suscitado,
tanto que foi denegada a ordem.

3. Agravo não provido.
(AgRg no RHC 166.833/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta

Turma, julgado em , D Je de ).16/8/2022 23/8/2022
Com fundamento no art. 34, XVIII, a, do Regimento Interno do Superior Tribunal de

Justiça, não conheço do recurso especial." (destaques no original)
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Reforço que, embora o relator não tenha conhecido do  n.Habeas Corpus
757.534/PR, analisou, de ofício, a existência da alegada flagrante ilegalidade, apreciando
a tese defensiva acerca da nulidade da prova decorrente da ilicitude da busca domiciliar e
rejeitando-a, nos seguintes termos: 

 
Pois bem. Ao analisar a questão, o eg. Tribunal de origem consignou o que segue, in

verbis:
(...)
Como se observa dos excertos acima transcritos, "as diligencias que culminaram com a

prisão do apelante ocorreram como conseqüência, primeiro, a noticia inicial (em tese) de um
crime de roubo [podendo-se interpretar, ainda, a ocorrência de eventual crime de estelionato
com a clonagem de veiculo, ou mesmo de receptação na modalidade "ocultar" um veículo
que teria sido utilizado num roubo]: e, depois, pela postura de desobediência e resistência do
réu, tendo se evidenciado no decorrer das averiguações, o cometimento de outro ilícito de
natureza permanente, a saber, o tráfico de drogas, estando caracterizada inequívoca situação

 situação fática que se amolda às hipóteses legais de mitigação dode flagrante no caso",
direito à inviolabilidade de domicílio.

Dessarte, considerando flagrante do tráfico ilícito de entorpecente materializada na
conduta da paciente de guardar a droga em sua residência, bem como considerando o
flagrante do tráfico ilícito, caracterizado está o fragrante de crime permanente, mostrando-se
prescindível o mandado judicial. Ressalte-se que, in casu, foram encontrados na residência
do paciente: "97 (noventa e sete) invólucros individuais ("pinos") de cocaína, totalizando 50
g (cinqüenta gramas); (ii) 50 g (cinqüenta gramas) de maconha: (iii) RS 2.725.00 (dois mil
setecentos e vinte e cinco reais) em espécie: (iv) 0I (uma) balança de precisão: (v) Oi (três,)
chaves de veículos diversos: (vi) folhas de papel contendo anotações; (vii) 01 (uma)
tornozeleira eletrônica rompida". Ademais, "há nos autos documento atestando a
autorização de moradora quanto à entrada das autoridades policiais na residência em

 (destaques no original)questão, quando da constatação do flagrante"

 
Em casos semelhantes, confiram-se os seguintes arestos desta Corte de Justiça:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ATIPICIDADE.

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DE PEDIDO. TESE ANALISADA
EM HABEAS CORPUS ANTERIOR. RECURSO ESPECIAL PREJUDICADO.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame 1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
julgou prejudicado o recurso especial, em razão da tese de atipicidade da conduta pela
aplicação do princípio da insignificância já ter sido analisada em habeas corpus anterior
(HC 883.709/PB).

II. Questão em discussão 2. A questão em discussão consiste em saber se a análise do
recurso especial fica prejudicada com o julgamento anterior de habeas corpus onde a
matéria de mérito já restou decidida.
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III. Razões de decidir 3. A decisão agravada está em consonância com precedentes que
afirmam a prejudicialidade do recurso especial quando a mesma matéria já foi julgada em
habeas corpus.

4. No exame anterior do habeas corpus se decidiu não ser possível a aplicação do
princípio da insignificância em casos de reiteração delitiva, tampouco em hipóteses onde a
quantidade de munições não é considerada ínfima.

IV. Dispositivo e tese 5. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "Se o recurso especial veicula mera reiteração de matéria que já fora

formulada em anterior habeas corpus, resta prejudicado o apelo." Dispositivos relevantes
citados: Lei nº 10.826/2003, art. 14. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg nos EDcl
no AREsp n. 2.415.816/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em , DJe de . (AgRg no AREsp 2839537 / PB, Relator Ministro Joel Ilan2/4/2024 8/4/2024
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN )08/04/2025 14/04/2025

 
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA ANTERIORMENTE APRECIADA PELA CORTE
SUPERIOR EM HABEAS CORPUS CONEXO. REITERAÇÃO COM IDÊNTICOS
FUNDAMENTOS E PEDIDOS NO RECURSO ESPECIAL. PREJUDICIALIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO.

1. A análise anterior das matérias objeto do recurso especial nos autos de habeas corpus
impetrado com idênticos fundamentos e pedidos implica perda de interesse recursal e

.prejudicialidade da pretensão recursal. Precedentes
2. Na espécie, a tese atinente à possibilidade de remição proporcional da pena, pela

aprovação parcial no ENEM (aprovação em uma das cinco áreas de conhecimento), foi
anteriormente apreciada por este Superior Tribunal, no julgamento do HC n. 963.474/SP.
Assim, inafastável o reconhecimento da prejudicialidade do recurso.

3. Agravo regimental prejudicado. (AgRg no AREsp 2785852 / SP, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN )18/03/2025 26/03/2025

 
 
Ademais, nas razões do agravo regimental, a parte limitou-se a insistir na

alegação de negativa de vigência aos art. 157,  § 1º e art. 240, ambos do CPP,caput,
reiterando os mesmos argumentos já expostos na petição do recurso especial (e-STJ fls.
1.236-1.251), o que impede o conhecimento do agravo, pelos óbices previstos nas
Súmulas n. 284 do STF e 182 do STJ, aplicáveis por analogia.

Com efeito, as razões do agravo regimental são deficientes e se encontram
dissociadas da decisão agravada, incidindo, portanto, o óbice previsto na Súmula n. 284
do Supremo Tribunal Federal, ante a ausência de delimitação efetiva da controvérsia.

A propósito, confiram-se os seguintes arestos de ambas as Turmas criminais
desta Corte de Justiça:
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AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. APLICAÇÃO DO TEMA N.
1.202 DO STJ. NÃO INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO INTERNO OU REGIMENTAL NA
ORIGEM. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. DIREITO AO SILÊNCIO. PRESERVAÇÃO.
SÚMULA N. 83 DO STJ. IMPARCIALIDADE DO JUÍZO. FUNDAMENTOS NÃO
ATACADOS. RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULAS N. 283 E 284 DO STF.
INDEFERIMENTO DE PERGUNTAS REPETIDAS. POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 83
DO STJ. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. PALAVRA DA
VÍTIMA. ESPECIAL RELEVÂNCIA. CONFIRMAÇÃO POR OUTRAS PROVAS.
SÚMULA N. 83 DO STJ. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. FRAÇÃO DE
AUMENTO. PROPORCIONALIDADE. SÚMULA N. 83 DO STJ. CAUSA DE
AUMENTO PREVISTA NO ART. 226, II, DO CP. AFASTAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

(...) 3. Quanto à imparcialidade do juízo, as razões do recurso especial não atacaram os
fundamentos do acórdão e estão deles dissociadas, o que atrai a aplicação, por analogia, das
Súmulas n. 283 e 284 do STF e impede a apreciação do mérito.

(...) (AgRg nos EDcl no AREsp 2563576 / SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em , DJe )8/10/2024 15/10/2024

 
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE

DROGAS. DOSIMETRIA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu

parcialmente do recurso especial e negou-lhe provimento, ante incidência da Súmula n. 284
do STF, da falta de prequestionamento e da inexistência de ilegalidade no montante de
exasperação da pena-base.

(...) 4. A ausência de indicação de dispositivos legais federais violados e a falta de
enfrentamento ao contido no acórdão recorrido implicam em deficiência de fundamentação
do recurso especial, atraindo a aplicação da Súmula n. 284 do STF.

(...) IV. Dispositivo e tese7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 2664781 / AL, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta

Turma, julgado em , DJe )03/12/2024 09/12/2024

 
Sob outro viés, “a falta de impugnação específica aos fundamentos da decisão

que inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos termos dos arts.
932, III, do CPC, e 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 182 do STJ, aplicável

” (AgRg no AREsp 2.225.453/SP, relator Ministro Reynaldo Soares dapor analogia
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no AREsp7/3/2023 13/3/2023
1.871.630/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em ). 14/2/2023 Em
igual sentido:
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PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.
SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO NAO CONHECIDO.

1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, § 2º, do RISTJ, aplicados
analogicamente ao Processo Penal, cabe ao recorrente, na petição de agravo regimental,
impugnar especificamente os fundamentos da decisão agravada.

2. A decisão de não conhecimento do habeas corpus teve por fundamento a
impossibilidade de conhecimento do writ como substitutivo de recurso próprio.

3. Nas razões do agravo regimental, porém, a parte agravante não enfrentou de maneira
adequada os motivos que impediram o conhecimento do pedido, impossibilitando o
conhecimento do agravo regimental, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n.
182 do STJ, aplicável por analogia.

(...) 6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC 933482 / SP, Relator Ministro
Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em , DJEN )26/03/2025 31/03/2025

 
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO. DEPOIMENTO DOS POLICIAIS QUE
EFETUARAM O FLAGRANTE. VALIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA.
ART. 28 DA LEI DE DROGAS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE
EM SEDE DE HABEAS CORPUS. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA
N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. A decisão agravada indeferiu liminarmente o habeas corpus com base nos seguintes
fundamentos autônomos, incidentes sobre o mesmo e único capítulo da decisão agravada
(desclassificação da conduta dos agravantes): (i) idoneidade da condenação dos réus com
base em depoimentos dos policiais que efetuaram a prisão em flagrante; (ii) a pequena
quantidade de droga apreendida, por si só, não enseja automática tipificação da conduta
àquela prevista no art. 28 da Lei de Drogas; e (iii) inviabilidade de reexame do acervo fático-
probatório, para fins de reconhecimento da desclassificação da conduta criminosa.

2. No presente agravo regimental, a defesa não rebateu todos os óbices mencionados,
concreta e especificamente, de acordo com a hipótese dos autos, limitando-se a reiterar
exatamente a mesma argumentação apresentada na ação mandamental, com base no Tema
n. 506 do Supremo Tribunal Federal - STF - matéria que sequer foi objeto da decisão
agravada.

3. Segundo a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, a parte tem o dever
de refutar "em tantos quantos forem os motivos autonomamente considerados para manter
os capítulos decisórios objeto do agravo interno total ou parcial" (EREsp n. 1.424.404/SP,
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em , DJe de 20/10/2021

).17/11/2021
4. A ausência de impugnação de todos os fundamentos que inviabilizaram o exame do

mandamus atrai a incidência da Súmula n. 182 do STJ. Precedentes.
5 . Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC 954991 / SP, Relator Ministro Joel

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN )05/03/2025 11/03/2025
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Ante o exposto,  do agravo regimental.não conheço

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg nos EDcl no REsp 2.023.144 / PR
Número Registro: 2022/0273091-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00007636120218160028 7636120218160028

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ERIC ROSBERG DOS SANTOS LEITE MARTINS
ADVOGADA : ELICIANI ALVES BLUM - PR033787
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERIC ROSBERG DOS SANTOS LEITE MARTINS
ADVOGADA : ELICIANI ALVES BLUM - PR033787
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do25/06/2025 01/07/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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